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raç	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10670/000.047/91-62

Sessão de 21 de junho de 1993	 ACORDO No. 104~10.531

Recurso no. 72.175 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1990

Recorrente: MAURICIO PEREIRA SANGUINETE - ME (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida: IMF EM MONTES CLAROS - MG

IRPj - RECURSO VOLUNTÁRIO - TEMPESTIVIDADE -
Não se conhece de apelo à segunda instância,
contra decisão de autoridade julgadora de
primeira instiância, guando formalizado após
decorrido o prazo regulamentar de trinta
dias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por MAURICIO PEREIRA SANGUINETE - ME: (FIRMA INDIVIDUAL).

Acordam os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por
perempto, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sessbes (DE) em 21 de junho de 1993.
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LEIL• MAR-A

ada 
EFP LEITA-	"¡RESIDENTE E RELATORA075bytt #4i1F04.#r)	 Ogr

VISTO EM	 JOSE EDMUNDO DA-FMS D . .CERDA - FROCURADOR DA FAZENDA
SESSNO DE; . 5 jui1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, José Geraldo Rosa
(suplente convocado) e Antonio Lisboa Cardoso. Ausente, justificadamen .
te, o Conselheiro Carlos Walberto Chaves Rosas.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROLE:3•o NO. 1062'0/001.047/Y1-62

RECURSO Non: 72.175

ACORDA0 No.: 104-10.5,51

RECORRENTE : MAURICIO rEREIRA SAMOUIWAE: -- HE WIRM ulinvnalw ).

A TO	 4 P

A contribuinte s.upra-identificada recorre,a e,:te consello,
da decisáo da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou procc -
dente a exidencia fiscal lormallzada na Notificaçáo IRRJ de tis. 03,

Cogita sc nos autos da cobrança da Contribuiçáo Social, tns-
tituida pela Lei no.7.689, cle 19Hen Incidente, no calà,o„ ca ro ~.ol-r*.nri.A
de ivreciularidadra F, constaLAdas por oca ,n:ão do procesamento d, ,x Det icl.

raçáo de Rendimentos - IRP3 relativa ao exercício de 1990, perIcidcyHix.
,se de 1909.

Inconlormada com a exigencia, o sujei10 passivo impugneu c,
lançamento, aduzindo em seu favor:

- náo concorda com a NotificaçXo pois o profissional (conta-
dor) (cmle't ,u drave erro ao preencher a Oeclaraçáo - b , crmulano IL,
guardo lançou, no quadro 09 - Demonstrativo da Receita Druta - lac(a'
re/C9 a dezembro/89, o valor das entradas multIplAcadas por 100 (Li ml.
aumentando assim cem vezes o valor:

- tratando-se de microempresa, está dispensada de escrl l uva-
çáo contábli e fiscal (lei no. 9,256. de 1984), apurando a te,tceitt
bruta com base nas entradas mais 30% de margem de lucro:

- elabora demonstrativo onde apura uma recelia bruta no va-
ler de Cr* 9.435.00;

- alega ter pago a M ,RJOr o valor de 9,Zó PINE pois, conio,-
me demonstrado, a contribuiçáo seria de 8,5e liTM e recolheu 1/,14
UTNE, conforme cópia do DARE a fls. 05 e anexa cópla das fcAha-> do IA'

9P

vro •“inistro de Entradas janeiro a dezembro/8 0,
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4::41V, PRIMEIRO CONSELHO DE oxamenewns

PROCESSO NO. 10670/001.007/91-62

ACORDA° No.: 101-10.531

A autoridade monocrática decidiu nos seguintes termos:

- as microempresas sujeitam-se ao recolhimento da Contri-
buição Social instituída pela Lei no. 7.689, de 1988, independentemen-
te de sua receita bruta, isto é, mesmo que esta não tenha ultrapassado
o limite anual provisto em lei;

- a Contribuição Social, nos casos de Microempresas., intlde
sobre a parcela equivalente a 10% (dez por cento) da receita bruta do
período-base (Lei no. 7.856, de 1989, art. 2 );

- entende-se por receita bruta toda receita auferida pela
empresa, seja decorrente das receitas operacionais ou não c~acmt-
nais, cabendo sua comprovação, nos lermos do art. 15 da Lei no. 7.',Y3(4+,

de 1900;

- é legítima a exigOncia impugnada, uma vez que a preten~
1da impugnante em considerar como receita bruta o valor das entradas

mais 30:: de margem de lucro carece de amparo legal e, ainda, não foi 	 I
trazido aos autos nenhum elemento capaz de elidir o feito. 	 I

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 21.02.92 e,
inconformada, ingressou em 31.03.92 com o recurso voluntário de 11.s.
20/37.	 I

Como raz8es de recurso, a contribuinte se fundamenta nos se-
guintes argumentos:

- não pode prosperar tal exigencia pois os valores lançados 	 I
na declaração estão errados;

- conforme quadros e gráfico demonstrativo e comparativo
(anexos 1, 2 e 3), fica evidente o erro por parte do profissional ao
preencher o Formulário II; 	 i

- houve erro na colocação do "ponto" na unidade dt milhar e.,
com isso, os valores foram aumentados em cem vezes;

- sendo microempresa, não emite documento de salda de merc,a-
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